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formulados, já que sequer recebida ainda 
defesa da parte Ré, não se há que falar em 
honorários advocatícios sucumbenciais, 
mas, quando muito, as despesas 
processuais alusivas a custas, se for o 
caso, pertinente à mera movimentação da 
máquina judiciária, sem consideração de 
efetiva movimentação da parte Reclamada, 
que sequer tem ainda aberto o prazo de 
defesa.

No caso, ademais, não bastasse isso, 
cabe notar que sequer se poderia discutir 
a movimentação da parte acompanhada de 
advogado a audiência inaugural frustrada 
pela ausência da parte Autora, porque 
sequer compareceu o Distrito Federal, ora 
Recorrente.

Nego provimento ao recurso.

(3) CONCLUSÃO:

Concluindo, conheço e nego 
provimento ao recurso, nos termos da 
fundamentação.

É o voto.

ACÓRDÃO

Por tais fundamentos, ACORDAM os 
integrantes da Egrégia Segunda Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho da Décima 
Região, conforme certidão de julgamento: 
aprovar o relatório, conhecer e negar 
provimento ao recurso ordinário interposto, 
nos termos do voto do Relator. Ementa 
aprovada. 

Brasília (DF), 
23 de janeiro de 2019
(data do julgamento).

Desembargador 
ALEXANDRE NERY DE OLIVEIRA - Relator

RELATORA:  Desembargadora Elke Doris 
Just
AGRAVANTE: Claudia Tomas de Aquino
RECORRENTE: Distrito Federal
ADVOGADO: Wylly Fernandes de Souza 
Rego
AGRAVADA: Lima e Gomes Loteria LTDA- 
ME
ORIGEM: Vara do Trabalho de Guaraí- TO

EMENTA

AGRAVO DE PETIÇÃO. 
ACORDO REALIZADO 
E X T R A J U D I C I A L M E N T E . 
AUSÊNCIA DE TÍTULO 
EXECUTIVO. Em conformidade 
com o artigo 855-B da CLT, incluído 
pela Lei 13.467/2017, o processo 

de homologação de acordo 
extrajudicial se inicia por petição 
conjunta das partes, a ser dirigida 
à Justiça do Trabalho. No caso dos 
autos, o termo de acordo trabalhista 
extrajudicial não foi submetido à 
homologação judicial. Logo, não há 
título a ser executado perante esta 
Justiça do Trabalho.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de petição 
interposto pela exequente, às fl s. 18/22, 
em desfavor da decisão de fl s. 15, em que 
foi extinto o processo sem resolução do 
mérito, nos termos do artigo 485, I, do CPC.

Inconformada, a exequente 
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interpõe agravo de petição. Sustenta que 
a decisão não está em consonância com a 
Constituição Federal, em que foi ampliada 
a competência da Justiça do Trabalho, 
e que afronta o artigo 877-A da CLT. 
Argumenta, ainda, que o artigo 876 da CLT 
estabelece rol meramente exemplifi cativo 
quanto aos títulos executivos extrajudiciais. 
Requer, em síntese, que seja reconhecida 
a competência da Justiça do Trabalho para 
executar o termo de acordo extrajudicial. 
Pleiteia, ainda, o retorno dos autos à 
origem para sua regular tramitação e 
prosseguimento da execução.

Não houve apresentação de 
contraminuta pela parte contrária (fl s. 27).

Dispensada a manifestação do 
Ministério Público do Trabalho, nos termos 
do art. 102 do Regimento Interno deste 
Egrégio Tribunal.

É o relatório.

VOTO

ADMISSIBILIDADE:

O agravo de petição interposto é 
tempestivo e tem regular representação 
processual (fl s. 05).

A matéria tratada no recurso está 
justifi cadamente delimitada nos termos 
do art. 897, § 1º, da CLT. Ademais, diante 
da temática do recurso, é dispensável a 
garantia do Juízo.

Portanto, conheço do agravo de 
petição e passo a examiná-lo.

ACORDO REALIZADO 
E X T R A J U D I C I A L M E N T E . 
AUSÊNCIA DE TÍTULO 
EXECUTIVO

A agravante propôs a presente 
ação com o objetivo de executar título 
extrajudicial. Segundo narrou, manteve 
contrato de trabalho com a demandada, 
no período de 3/11/2015 a 20/1/2017. Ao 
término desse contrato, ela e o empregador 
conciliaram-se extrajudicialmente, tendo 
este se comprometido a pagar-lhe a 
importância de R$ 12.000,00, em duas 
parcelas de R$ 6.000,00, nas datas de 
20/9/2017 e 30/10/2017. Acusou o não 
cumprimento do acordo e requereu 
a citação do executado para saldar o 
débito de R$ 24.900,00. Postulou, ainda, 
honorários advocatícios de sucumbência.

O juiz decidiu pela extinção do 
processo, sem resolução do mérito, sob os 
seguintes fundamentos:

“Examinando os autos, verifi co que 
o tal título mencionado na petição 
inicial é decorrente de acordo 
extrajudicial celebrado.

Os títulos extrajudiciais exequíveis 
na Justiça de Trabalho estão 
defi nidos no artigo 876 da CLT de 
forma taxativa, senão vejamos:

‘[...] os acordos, quando não 
cumpridos; os termos de ajuste 
de conduta fi rmados perante o 
Ministério Público do Trabalho 
e os termos de conciliação 
fi rmados perante as Comissões de 
Conciliação Prévia’[...].

A presente demanda, à toda 
evidência, claramente não se 
insere no rol previsto em lei. O 
acordo inadimplido indicado como 
título executivo extrajudicial não 
foi judicialmente homologado, 
tampouco tem origem em Comissão 
de Conciliação Prévia.

Assim, decido extinguir o processo 
sem resolução de mérito, nos 
termos do artigo 485, I, do Código 
de Processo Civil.

Custas processuais pela exequente, 
no importe de R$ 498,00, calculadas 
sobre R$ 24.900,00, dispensadas 
porquanto benefi ciário(a) da justiça 
gratuita.

Intime-se a exequente, por seu 
procurador.

Transitada em julgado a presente 
decisão, arquivem-se os autos.” (fl s. 
15)

Contra essa decisão, recorre a 
autora. Sustenta que a decisão diverge da 
Constituição Federal, na qual foi ampliada a 

competência da Justiça do Trabalho.

Aponta ofensa aos artigos 876 e 
877-A da CLT. Requer, em síntese, que seja 
reconhecida a competência da Justiça do 
Trabalho para executar o crédito oriundo 
do acordo extrajudicial, com retorno dos 
autos à origem para sua regular tramitação 
e prosseguimento da execução.

Examino.

O artigo 876 da CLT estabelece 
quais são os títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais passíveis de execução na 
Justiça do Trabalho. São eles: os acordos 
não cumpridos; os termos de ajuste de 
conduta fi rmados perante o Ministério 
Público do Trabalho e os termos de 
conciliação fi rmados perante as Comissões 
de Conciliação Prévia. O rol previsto nesse 
dispositivo legal é taxativo.

Acerca do acordo extrajudicial, o 
artigo 855-B, incluído pela Lei 13.467/2017, 
prevê que a sua homologação se inicia 
por petição conjunta, sendo obrigatória 
a representação das partes por 
advogado. Ou seja, mesmo as transações 
extrajudiciais, decorrentes das relações 
de trabalho, devem ser homologadas pelo 
Estado-juiz para, assim, gerarem efeitos, 
inclusive quanto às obrigações assumidas 
e eventual execução.

No caso dos autos, o termo de 
acordo extrajudicial não foi submetido à 
homologação judicial, mediante petição 
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interpõe agravo de petição. Sustenta que 
a decisão não está em consonância com a 
Constituição Federal, em que foi ampliada 
a competência da Justiça do Trabalho, 
e que afronta o artigo 877-A da CLT. 
Argumenta, ainda, que o artigo 876 da CLT 
estabelece rol meramente exemplifi cativo 
quanto aos títulos executivos extrajudiciais. 
Requer, em síntese, que seja reconhecida 
a competência da Justiça do Trabalho para 
executar o termo de acordo extrajudicial. 
Pleiteia, ainda, o retorno dos autos à 
origem para sua regular tramitação e 
prosseguimento da execução.

Não houve apresentação de 
contraminuta pela parte contrária (fl s. 27).

Dispensada a manifestação do 
Ministério Público do Trabalho, nos termos 
do art. 102 do Regimento Interno deste 
Egrégio Tribunal.

É o relatório.

VOTO

ADMISSIBILIDADE:

O agravo de petição interposto é 
tempestivo e tem regular representação 
processual (fl s. 05).

A matéria tratada no recurso está 
justifi cadamente delimitada nos termos 
do art. 897, § 1º, da CLT. Ademais, diante 
da temática do recurso, é dispensável a 
garantia do Juízo.

Portanto, conheço do agravo de 
petição e passo a examiná-lo.

ACORDO REALIZADO 
E X T R A J U D I C I A L M E N T E . 
AUSÊNCIA DE TÍTULO 
EXECUTIVO

A agravante propôs a presente 
ação com o objetivo de executar título 
extrajudicial. Segundo narrou, manteve 
contrato de trabalho com a demandada, 
no período de 3/11/2015 a 20/1/2017. Ao 
término desse contrato, ela e o empregador 
conciliaram-se extrajudicialmente, tendo 
este se comprometido a pagar-lhe a 
importância de R$ 12.000,00, em duas 
parcelas de R$ 6.000,00, nas datas de 
20/9/2017 e 30/10/2017. Acusou o não 
cumprimento do acordo e requereu 
a citação do executado para saldar o 
débito de R$ 24.900,00. Postulou, ainda, 
honorários advocatícios de sucumbência.

O juiz decidiu pela extinção do 
processo, sem resolução do mérito, sob os 
seguintes fundamentos:

“Examinando os autos, verifi co que 
o tal título mencionado na petição 
inicial é decorrente de acordo 
extrajudicial celebrado.

Os títulos extrajudiciais exequíveis 
na Justiça de Trabalho estão 
defi nidos no artigo 876 da CLT de 
forma taxativa, senão vejamos:

‘[...] os acordos, quando não 
cumpridos; os termos de ajuste 
de conduta fi rmados perante o 
Ministério Público do Trabalho 
e os termos de conciliação 
fi rmados perante as Comissões de 
Conciliação Prévia’[...].

A presente demanda, à toda 
evidência, claramente não se 
insere no rol previsto em lei. O 
acordo inadimplido indicado como 
título executivo extrajudicial não 
foi judicialmente homologado, 
tampouco tem origem em Comissão 
de Conciliação Prévia.

Assim, decido extinguir o processo 
sem resolução de mérito, nos 
termos do artigo 485, I, do Código 
de Processo Civil.

Custas processuais pela exequente, 
no importe de R$ 498,00, calculadas 
sobre R$ 24.900,00, dispensadas 
porquanto benefi ciário(a) da justiça 
gratuita.

Intime-se a exequente, por seu 
procurador.

Transitada em julgado a presente 
decisão, arquivem-se os autos.” (fl s. 
15)

Contra essa decisão, recorre a 
autora. Sustenta que a decisão diverge da 
Constituição Federal, na qual foi ampliada a 

competência da Justiça do Trabalho.

Aponta ofensa aos artigos 876 e 
877-A da CLT. Requer, em síntese, que seja 
reconhecida a competência da Justiça do 
Trabalho para executar o crédito oriundo 
do acordo extrajudicial, com retorno dos 
autos à origem para sua regular tramitação 
e prosseguimento da execução.

Examino.

O artigo 876 da CLT estabelece 
quais são os títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais passíveis de execução na 
Justiça do Trabalho. São eles: os acordos 
não cumpridos; os termos de ajuste de 
conduta fi rmados perante o Ministério 
Público do Trabalho e os termos de 
conciliação fi rmados perante as Comissões 
de Conciliação Prévia. O rol previsto nesse 
dispositivo legal é taxativo.

Acerca do acordo extrajudicial, o 
artigo 855-B, incluído pela Lei 13.467/2017, 
prevê que a sua homologação se inicia 
por petição conjunta, sendo obrigatória 
a representação das partes por 
advogado. Ou seja, mesmo as transações 
extrajudiciais, decorrentes das relações 
de trabalho, devem ser homologadas pelo 
Estado-juiz para, assim, gerarem efeitos, 
inclusive quanto às obrigações assumidas 
e eventual execução.

No caso dos autos, o termo de 
acordo extrajudicial não foi submetido à 
homologação judicial, mediante petição 
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conjunta, como exige o artigo 855-B da 
CLT. Logo, não há título a ser executado 
perante esta Justiça do Trabalho.

Acertada, assim, a decisão de 
extinguir o processo sem resolução de 
mérito.

Nego provimento.

CONCLUSÃO:

Pelo exposto, conheço do agravo 
de petição para, no mérito, negar-lhe 
provimento.

ACÓRDÃO

Por tais fundamentos, ACORDAM 
os Desembargadores da Egrégia Segunda 
Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
da Décima Região, em sessão, conforme 
certidão de julgamento, decidir, por 
unanimidade, em: aprovar o relatório, 
conhecer do agravo de petição para, 
no mérito, negar-lhe provimento. Tudo 
nos termos do voto da Desembargadora 
Relatora. Ementa aprovada.

Brasília (DF), sala de sessões, 
5 de dezembro de 2018.

ELKE DORIS JUST
 Desembargadora Relatora

RELATORA:  Desembargadora Elke Doris 
Just
AGRAVANTE: Leik Sandra Pereira da Silva
RECORRENTE: Distrito Federal
ADVOGADO: William Santana da Cunha
RECORRIDO: Royal Family Academy Eireli-
ME
RECORRIDA: Academia Premium Eireli
ORIGEM: 5ª Vara do Trabalho de Taguatinga

EMENTA

AÇÃO AJUIZADA APÓS A 
VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS DEVIDOS. 
DESNECESSIDADE DE PEDIDO 
EXPRESSO NA PETIÇÃO INICIAL. 
Após a vigência da Lei 13.467/2017, 

ocorrida em 11/11/2017, os honorários 
advocatícios são devidos pela mera 
sucumbência. A presente ação foi 
ajuizada em 11/12/2017, quando a Lei 
13.467/2017 já estava em vigor. As 
reclamadas restaram sucumbentes. 
Logo, é cabível a fi xação dos 
honorários sucumbenciais, ainda 
que tal pedido não tenha constado 
expressamente no rol de pedidos 
da petição inicial.

RELATÓRIO

A juíza Larissa Lêonia Bezerra 
de Andrade Albuquerque, da 5ª Vara 
do Trabalho de Taguatinga/DF, proferiu 
sentença às fl s. 267/272, complementada 
pela decisão de fl s. 302/303, por meio da 
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